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Conta geral da receita e despeza da Juncta Geral do Districto do Funchal pela gerencia do anno civil de1890

Relação das dívidas passivas da Junta Geral do Districto do Funchal respectivas ao exercício do anno civil 
de1890

Relação das dívidas activas  da Junta Geral  do Districto do Funchal  respectivas ao exercício do anno civil
de1890, folha 12 frente inutilizada

Conta geral da receita e despeza da Juncta Geral do Districto do Funchal pela gerencia do anno civil de 1891 ,

Mappa comparativo das verbas de despeza auctorizadas pelos orçamentos ordinario e supplementar relativos
ao anno civil de 1891

Relação das dívidas activas da Junta Geral do Districto do Funchal respectivas ao exercício do anno civil de
1891

Relação das dívidas passivas da Junta Geral do Districto do Funchal respectivas ao exercício do anno civil 
de1891

Conta corrente da Comissão districtal da Junta Geral do districto do Funchal relativa ao anno civil de 1892,

Mappa comparativo das verbas de despeza auctorizada pelo orçamento ordinário relativo ao anno de 1892,

Relação das dívidas activas  da Junta Geral  do Districto do Funchal  respectivas ao exercício do anno civil
de1892

Relação das dívidas Passivas da Junta Geral do Districto do Funchal respectivas ao exercício do anno civil
de1892. obs.:para o período anterior ao Código Administrativo de 1896, aprovado pela Carta de Lei de 4 de
Maio de 1896; página 21 frente apenas com uma assinatura intitulada de  Vice Presidente  separa a alteração
de regime administrativo.

Junta Geral do Funchal, Livro nº 3, Contas da Receita e Despesa, 1914 – 1927. Obs.: é um livro com 100 folhas,
manualmente numeradas e rubricadas na frente,  no canto superior direito,  pelo Presidente da Comissão
Executiva e 49 linhas na frente e verso,

Junta Geral do Funchal, Livro nº 4, Contas da Receita e Despesa, 1928 a 1934/1935. Obs.:é um livro com 100
folhas,  manualmente  numeradas  e  rubricadas  na  frente,  no  canto  superior  direito,  pelo  Presidente  da
Comissão Administrativa e 47 linhas na frente e verso.
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Registo de Contas a partir de 1936. Obs.: é um livro com 99 folhas, manualmente numeradas e rubricadas na
frente, no canto superior direito, pelo Presidente da Comissão Administrativa e 49 linhas na frente e verso. De
capa dura e papel com quadros previamente impressos para o fim específico a que se destinam (referência
Typ. Bazar do Povo - Funchal 63293), tem o seguinte título que se estende do verso da página anterior à
frente da página seguinte Conta da RECEITA e DESPEZA da Junta Geral do Distrito do Funchal,  relativa à
gerencia do ano económico de 19__ ; subintitulado na página à esquerda de Débito e na página à direita de
Crédito. Na página do Débito existem dois campos, um para a Natureza da Receita e outro para Importâncias,
que por sua vez está dividido em Orçada, Liquidada, Cobrada e Em divida. Na página destinada ao Crédito os
campos são o da Natureza da Despeza e, novamente, Importâncias, subdividido em Votada, Liquidada, Paga e
Em divida. Apresenta uma dimensão aproximada à do formato A3 (para mais). Tem termo de abertura e de
encerramento nas folhas 1 frente e 99 verso, respetivamente. Encontra-se em branco a partir do verso da
folha 70.

Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal, Ano de 1945, Conta da gerência da Junta Geral referente ao ano
supra. Obs.: é um livro com 28 folhas, manualmente numeradas, exceto a primeira que tem impressa Folha
N.º 1 . Apresenta uma dimensão aproximada à do formato A4 (para mais). Encontra-se propositadamente em
branco a partir do verso da folha 10 até à frente da folha 12.  De capa mole e papel com quadros previamente
impressos para o fim específico a que se destinam (referências: Mod. 21, para a capa e contracapa e para a
primeira e última folha do livro; Mod. 21-T.C. 17588, para as folhas de título Em documentos de Cobrança; e
Mod. 21-T.C. 17589, para as folhas de título  Em documentos de Despesa ), tem na frente da primeira folha os
seguintes subtítulos, após a designação da Junta e do ano a que respeita a Conta, Conta de responsabilidade
do Tesoureiro , ao que se segue a sua identificação e período de responsabilidade e Acordão onde a entidade
competente procede ao registo do julgamento da Conta. No verso da folha 28 (a última) surgem os títulos Em
Dinheiro , onde se indica o saldo em numerário e Recopilação dos Saldos para registo dos parciais e total
destes, seguidos da data e dos campos para as assinaturas do Chefe da Secretaria e do Tesoureiro.

Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal, Ano de 1957, Conta da gerência da Junta Geral referente ao ano
supra. Obs.: é um livro com 36 folhas, manualmente numeradas, exceto a primeira que tem impressa  Folha
N.º 1 . Apresenta uma dimensão aproximada à do formato A4 (para mais), 

Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal, Ano de 1963, Conta da gerência da Junta Geral referente ao
ano supra.  Obs.: é um livro com 52 folhas, manualmente numeradas, exceto a primeira que tem impressa
Folha N.º 1 . Apresenta uma dimensão aproximada à do formato A4 (para mais

Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal, Ano de 1964, Conta da gerência da Junta Geral referente ao
ano supra.  Obs.: é um livro com 46 folhas, manualmente numeradas, exceto a primeira que tem impressa
Folha N.º 1 . Apresenta uma dimensão aproximada à do formato A4 (para mais),

Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal, Ano de 1965, Conta da gerência da Junta Geral referente ao
ano supra.  Obs.: é um livro com 46 folhas, numeradas à máquina de escrever, exceto a primeira que tem
impressa  Folha N.º 1 . Apresenta uma dimensão aproximada à do formato A4 (para mais) e está identificado
como cópia, manualmente a tinta. De conteúdo igual ao documento Cap 6, mas de leitura mais fácil por ser
dactilografado, 

Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal, Ano de 1966, Conta da gerência da Junta Geral referente ao
ano supra, Obs.: é um livro com 52 folhas, numeradas manualmente a lápis até à 50, exceto a primeira que
tem  impressa  Folha  N.º  1  .  Apresenta  uma  dimensão  aproximada  à  do  formato  A4  (para  mais)  e  está
designado de Duplicado, a lápis. De conteúdo igual ao documento Cap 7, mas de leitura mais fácil por ser
dactilografado,

Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal, Ano de 1967, Conta da gerência da Junta Geral referente ao
ano supra.  Obs.:é  um livro  com 52 folhas,  numeradas manualmente a  tinta,  exceto a  primeira  que tem
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impressa  Folha N.º 1  e rubricadas no canto superior direito. Apresenta uma dimensão aproximada à do
formato  A4  (para  mais).  De  conteúdo  igual  ao  documento  Cap  9,  mas  de  leitura  mais  fácil  por  ser
dactilografado, 

Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal, Ano de 1968, Conta da gerência da Junta Geral referente ao
ano supra.  Obs.:  é um livro com 50 folhas,  numeradas manualmente a tinta,  exceto a primeira que tem
impressa  Folha N.º 1  e rubricadas no canto superior direito. Apresenta uma dimensão aproximada à do
formato A4 (para mais) e é de leitura fácil por ser dactilografado.

Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal, Ano de 1969, Conta da gerência da Junta Geral referente ao
ano supra. Obs.: é um livro com 52 folhas, numeradas manualmente a lápis, por página e incorretamente
(contou-se como página 2 a terceira e recomeçou-se a contagem na Despesa), exceto a primeira que tem
impressa  Folha N.º 1 . Apresenta uma dimensão aproximada à do formato A4 (para mais) e é de leitura fácil
por ser parcialmente dactilografado, já que os valores estão lançados manualmente, a tinta. Está identificado
manualmente, a lápis na capa, como Borrão.

Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal, Ano de 1970, Conta da gerência da Junta Geral referente ao
ano supra. Obs.:é um livro com 54 folhas, numeradas manualmente a carimbo, exceto a primeira que tem
impressa  Folha N.º 1, rubricadas e validadas a selo branco da Junta Geral no canto superior direito. Apresenta
uma dimensão aproximada à do formato A4 (para  mais)  e é de fácil  leitura por  ser  dactilografado. Está
identificado com um carimbo, na capa, como Duplicado .

Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal, Ano de 1971, Conta da gerência da Junta Geral referente ao
ano supra.  Obs.: é um livro com 48 folhas, numeradas manualmente a carimbo, exceto a primeira que tem
impressa  Folha N.º 1 . Apresenta uma dimensão aproximada à do formato A4 (para mais) e é de fácil leitura
por ser dactilografado. Está identificado com um carimbo, na capa, como Duplicado ,

Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal, Ano de 1972, Conta da gerência da Junta Geral referente ao
ano supra.  Obs.:é um livro com 54 folhas, numeradas manualmente a carimbo, exceto a primeira que tem
impressa  Folha N.º 1 , e rubricadas no canto superior direito. Apresenta uma dimensão aproximada à do
formato A4 (para mais) e é de fácil leitura por ser dactilografado.

Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal, Ano de 1973, Conta da gerência da Junta Geral referente ao
ano supra.  Obs.:é um livro com 56 folhas, numeradas manualmente a carimbo, exceto a primeira que tem
impressa  Folha N.º 1 , e rubricadas no canto superior direito. Apresenta uma dimensão aproximada à do
formato A4 (para mais) e é de fácil leitura por ser dactilografado. Tem apenso na capa o carimbo Duplicado.

Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal, Ano de 1974, Conta da gerência da Junta Geral referente ao
ano supra.  Obs.:é um livro com 56 folhas, numeradas manualmente a carimbo, exceto a primeira que tem
impressa  Folha N.º 1 , e rubricadas no canto superior direito. Apresenta uma dimensão aproximada à do
formato A4 (para mais) e é de fácil leitura por ser dactilografado. Tem apenso na capa o carimbo Duplicado,

Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal, Ano de 1975, Conta da gerência da Junta Geral referente ao
ano supra.  Obs.:  é um livro com 58 folhas, numeradas manualmente a carimbo, exceto a primeira que tem
impressa  Folha N.º 1 . Apresenta uma dimensão aproximada à do formato A4 (para mais) e é de fácil leitura
por ser dactilografado. Tem apenso na capa o carimbo Triplicado,

Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal, Ano de 1976. Obs.: (para o período de 2 de Janeiro a 30 de
Setembro de 1976, data em que se faz a transferência de competências para o Governo Regional), é um
livro com 60 folhas, numeradas manualmente a carimbo, exceto a primeira que tem impressa Folha N.º 1 .
Apresenta  uma  dimensão  aproximada  à  do  formato  A4  (para  mais)  e  é  de  fácil  leitura  por  ser
dactilografado. Não tem capa. A Despesa do ano de 1976 apresenta alterações à redação dos artigos do
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ano anterior, sai o Capítulo 3-A Junta de Planeamento da Madeira e o Capítulo 6.º Coordenação Económica
e  o  Capítulo  5.º  passa  a  chamar-se  Planeamento  Regional  e  Coordenação  Económica.  A  Despesa
Extraordinária  adiciona  à  redação  do  ano  transacto  os  artigos  Junta  Regional  da  Madeira,  Junta  de
Planeamento da Madeira, Governo Regional da Madeira e Assembleia Regional da Madeira.  AV/ME

Conta de responsabilidade do Tesoureiro José Herculano Baptista Gonçalves Lino pelo sua gerência de  1 de
Outubro de 1976 a 31 de Dezembro de 1976. Policop. 127 fólios. Aprovada pelo Governo Regional em 15 de
Março de 1978, pela Assembleia Regional da Madeira: Resolução n.º 3/81/M. DR 154/81 SÉRIE I de 1981-07-
08. Sem Relatório da Secretaria Regional do Planeamento e Finanças e do parecer da Secção Regional  da
Madeira do Tribunal de Contas.  Mantem a estrutura da conta da antiga Junta Geral.

Relatório e Conta da responsabilidade do Tesoureiro. Ano económico de 1977. Policop. 132 fólios. Aprovada
pela  Assembleia  Regional  da Madeira  por  Resolução n.º  3/81/M. DR 154/81    SÉRIE I  de 1981-07-08.Com
relatório da Secretaria Regional do Planeamento e Finanças, sem o parecer da Secção Regional  da Madeira
do Tribunal de Contas.

Relatório e Contas da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1978. Policop. 93 fólios. Aprovada
pela Assembleia Regional da Madeira por  Resolução n.º 3/81/M. DR 154/81 SÉRIE I  de 1981-07-08. Sem
Relatório da Secretaria Regional do Planeamento e Finanças e do parecer da Secção Regional da Madeira do
Tribunal de Contas. Mantem a estrutura da conta da antiga Junta Geral.

 Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1979. .Policop. 82 fólios. Aprovada em Conselho
de Governo de ..., pela Assembleia Regional da Madeira por  Resolução n.º 3/81/M. DR 154/81 SÉRIE I de
1981-07-08  .  Sem Relatório  da  Secretaria  Regional  do  Planeamento  e  Finanças  e  do  parecer  da  Secção
Regional da Madeira do Tribunal de Contas. Alteração formal da forma de apresentação da conta.

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1980 .Policop. 97 fólios. Aprovação em Conselho
de Governo Regional, por Resolução 458/85, de 11 de Abril, pela Assembleia Regional por. Sem Relatório da
Secretaria Regional do Planeamento e Finanças e do parecer da Secção Regional da Madeira do Tribunal de
Contas.

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1981. Policop. 137 fólios. Aprovação em reunião
do Conselho de Governo por  Resolução 458/85 de 11 de Abril,  pela Assembleia Regional  por Resolução
3/81/M. DR 154/81 SÉRIE I de 1981-07-08. Relatório da Secretaria Regional do Plano, sem parecer da Secção
Regional  da Madeira do Tribunal de Contas.

Conta da Região Autónoma da Madeira. 1982. 119 fólios. Aprovação em Plenário do Governo Regional por
Resolução 534/86, pela Assembleia Regional por Resolução da Assembleia Regional n.º 4/86/M. DR 228/86
SÉRIE I 1º SUPLEMENTO de 1986-10-03 .Relatório da Secretaria Regional do Planeamento e Finanças e do
parecer da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas.

Conta da Região Autónoma da Madeira. 1983. . 175 fólios. Aprovação em Plenário do Governo Regional por
Resolução..., pela Assembleia Regional por Resolução da Assembleia Regional n.º 5/88/M. DR 299/88 SÉRIE I
1º SUPLEMENTO de 1988-12-28 . Relatório da Secretaria Regional do Planeamento e Finanças e do parecer da
Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas.

Conta da Região Autónoma da Madeira. 1984. . 119 fólios. Aprovação em Plenário do Governo Regional por
Resolução  541/88,  de  5  de  Maio,  pela  Assembleia  Regional  por  Resolução  da  Assembleia  Regional  n.º
5/88/M. DR 299/88 SÉRIE I 1º SUPLEMENTO de 1988-12-28 . Relatório da Secretaria Regional do Planeamento
e Finanças e do parecer da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas.

http://www.dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=d&cap=1-211&doc=19812061
http://www.dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=d&cap=1-211&doc=19812061
http://www.dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=d&cap=1-211&doc=19812061
http://www.dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=d&cap=1-211&doc=19812061
http://www.dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=d&cap=1-211&doc=19812061
http://www.dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=d&cap=1-211&doc=19812061
http://www.dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=d&cap=1-211&doc=19812061
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Conta da Região Autónoma da Madeira. 1985, 193 fólios. Aprovação em Plenário do Governo Regional por
Resolução 542/88, pela Assembleia Regional por Resolução da Assembleia Regional n.º 5/88/M. DR 299/88
SÉRIE I 1º SUPLEMENTO de 1988-12-28  .

Conta da Região Autónoma da Madeira. 1986. . 182 fólios. Aprovação em Plenário do Governo Regional por
Resolução 534/88, de 5 de Maio pela Assembleia Regional por Resolução da Assembleia Regional n.º 5/88/M.
DR 299/88 SÉRIE  I  1º  SUPLEMENTO de 1988-12-28 .  Relatório  da Secretaria  Regional  das  Finanças e do
parecer da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas.

Conta  da  Região  Autónoma  da  Madeira.  1987.  Policop.  388  fólios.  Aprovação  em  Plenário  do  Governo
Regional  por  Resolução  1307/88,  6  de  Outubro  pela  Assembleia  Regional  por  Resolução  da  Assembleia
Legislativa Regional n.º 2/91/M. DR 181/91 SÉRIE I-B de 1991-08-08. CoRelatório da Secretaria Regional das
Finanças, mas sem o parecer da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas.

Conta  da  Região  Autónoma  da  Madeira.  1988.  Policop.  119  fólios.  Aprovação  em Plenário  do  Governo
Regional por Resolução 467/91, 2 de Maio, pela Assembleia Regional por Resolução da Assembleia Legislativa
Regional n.º 2/91/M. DR 181/91 SÉRIE I-B de 1991-08-08. Relatório da Secretaria Regional das Finanças de 22
de Abril de 1991, mas sem o parecer da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas.

Conta  da  Região  Autónoma  da  Madeira.  1989.  Policop.  217  fólios.  Aprovação  em Plenário  do  Governo
Regional por Resolução 468/91, 2 de Maio, pela Assembleia Regional por Resolução da Assembleia Legislativa
Regional n.º 10/92/M. DR 189/92 SÉRIE I-B de 1992-08-18. Relatório da Secretaria Regional das Finanças de
22 de Abril  de 1991. Primeira conta submetida a parecer da Secção Regional da Madeira do Tribunal de
Contas.

Conta  da  Região  Autónoma  da  Madeira.  1990.  Policop.  546  fólios.  Aprovação  em Plenário  do  Governo
Regional por Resolução ..., pela Assembleia Regional por Resolução da Assembleia Legislativa Regional n.º
8/93/M. DR 167/93 SÉRIE I-B de 1993-07-19. Relatório da Secretaria Regional das Finanças de 22 de Abril de
1991. Submetida a parecer da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas.

Conta  da  Região  Autónoma  da  Madeira.  1991.  Policop.  295  fólios.  Aprovação  em Plenário  do  Governo
Regional por Resolução 1267/92, 17 de Dezembro, pela Assembleia Regional por  Resolução da Assembleia
Legislativa Regional n.º 10/93/M. DR 187/93 SÉRIE I-B de 1993-08-  11. Relatório da Secretaria Regional das
Finanças de 26 de Novembro de 1992. Submetida a parecer da Secção Regional da Madeira do Tribunal de
Contas.

Conta  da  Região  Autónoma  da  Madeira.  1992.  Policop.  343  fólios.  Aprovação  em Plenário  do  Governo
Regional por Resolução 1302/93, 16 de Dezembro, pela Assembleia Regional por  Resolução da Assembleia
Legislativa Regional n.º 3/95/M. DR 24/95 SÉRIE I-B de 1995-01-28. Com Relatório da Secretaria Regional das
Finanças de 2 de Dezembro de 1993. Submetida a parecer da Secção Regional da Madeira do Tribunal de
Contas.

Conta da Região Autónoma da Madeira. 1993. Policop., 2 vols, 91+ 320 fólios. Aprovação em Plenário do
Governo Regional  por  Resolução 1250/94,  15  de Dezembro,  pela  Assembleia  Regional  por  Resolução da
Assembleia Legislativa Regional n.º 7/96/M. DR 64/96 SÉRIE I-B de 1996-03-15. Com Relatório da Secretaria
Regional das Finanças de 2 de Dezembro de 1994. Submetida a parecer da Secção Regional da Madeira do
Tribunal de Contas.

Conta da Região Autónoma da Madeira. 1994. Policop., 2 vols,105+ 367 fólios. Aprovação em Plenário do
Governo Regional  por  Resolução 1250/94,  15  de Dezembro,  pela  Assembleia  Regional  por  Resolução da
Assembleia Legislativa Regional n.º 10/97/M. DR 126/97 SÉRIE I-B de 1997-06-02. Com Relatório da Secretaria

http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=48&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=48&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=46&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=46&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=41&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=41&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=49&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=49&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=49&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=56&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=56&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=54&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=54&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=267&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=267&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=267&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=267&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
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Regional das Finanças de 29 de Dezembro de 1995. Submetida a parecer da Secção Regional da Madeira do
Tribunal de Contas.

Conta da Região Autónoma da Madeira. 1995. Policop., 2 vols, 111+ 372 fólios. Aprovação em Plenário do
Governo  Regional  por  Resolução...,  pela  Assembleia  Regional  por Resolução  da    Assembleia  Legislativa
Regional n.º 12/98/M. DR 121/98 SÉRIE I-B de 1998-05-26. Com Relatório da Secretaria Regional do Plano e
da Coordenação de 17de Dezembro de 1996. Submetida a parecer da Secção Regional da Madeira do Tribunal
de Contas.

 Conta da Região Autónoma da Madeira. 1996. Policop., 2 vols, 130+ 420 fólios. Aprovação em Plenário do
Governo  Regional  por  Resolução...,  pela  Assembleia  Regional  por  Resolução  da  Assembleia  Legislativa
Regional n.º 15/99/M. DR 157/99 SÉRIE I-B de 1999-07-08. Com Relatório da Secretaria Regional do Plano e
da Coordenação de 15de Dezembro de 1997. Submetida a parecer da Secção Regional da Madeira do Tribunal
de Contas.

 Conta da Região Autónoma da Madeira. 1997. Policop., 2 vols, 144+ 421 fólios. Aprovação em Plenário do
Governo  Regional  por  Resolução...,  pela  Assembleia  Regional  por Resolução  da  Assembleia  Legislativa
Regional n.º 3/2000/M. DR 51 SÉRIE I-B de 2000-03-01. Com Relatório da Secretaria Regional do Plano e da
Coordenação de 16 de Dezembro de 1998. Submetida a parecer da Secção Regional da Madeira do Tribunal
de Contas.

 Conta da Região Autónoma da Madeira. 1998. Policop., 2 vols, 157+ 421 fólios. Aprovação em Plenário do
Governo  Regional  por  Resolução...,  pela  Assembleia  Regional  por Resolução  da  Assembleia  Legislativa
Regional n.º 17/2000/M. DR 204 SÉRIE I-B de 2000-09-04. Com Relatório da Secretaria Regional do Plano e da
Coordenação de  28 de Dezembro de 1999. Submetida a parecer da Secção Regional da Madeira do Tribunal
de Contas. Obs.: foi publicada conta provisória para o período de 1 de Janeiro a  31 de Março de 1998 por
Declaração n.º 2/98/M. DR 189/98 SÉRIE I-B de 1998-08-18, rectificada por Declaração de Rectificação n.º 13-
I/98. DR 200/98 SÉRIE I-B 3º SUPLEMENTO de 1998-08-31  

 Conta da Região Autónoma da Madeira. 1999. Policop., 2 vols, 183+ 432 fólios. Aprovação em Plenário do
Governo  Regional  por  Resolução...,  pela  Assembleia  Regional  por Resolução  da  Assembleia  Legislativa
Regional n.º 3/2002/M. DR 118 SÉRIE I-B de 2002-05-22. Com Relatório da Secretaria Regional do Plano e
Finanças de 14 de Dezembro de 2000. Submetida a parecer da Secção Regional da Madeira do Tribunal de
Contas.

 Conta da Região Autónoma da Madeira. 2000. Policop., 2 vols, 187+ 479 fólios. Aprovação em Plenário do
Governo  Regional  por  Resolução...,  pela  Assembleia  Regional  por Resolução  da  Assembleia  Legislativa
Regional n.º 9/2004/M. DR 188 SÉRIE I-B de 2004-08-11. Com Relatório da Secretaria Regional do Plano e
Finanças de 18 de Dezembro de 2001. Submetida a parecer da Secção Regional da Madeira do Tribunal de
Contas.

 Conta da Região Autónoma da Madeira. 2001. Policop., 1 vol, 60 fólios(obs.: apenas o relatório). Aprovação
em Plenário do Governo Regional por Resolução..., pela Assembleia Regional por  Resolução da Assembleia
Legislativa Regional n.º 18/2003/M. DR 191 SÉRIE I-B de 2003-08-20. Com Relatório da Secretaria Regional do
Plano e Finanças de 18 de Dezembro de 2002.  Submetida a  parecer  da Secção Regional  da Madeira do
Tribunal de Contas.

Conta da Região Autónoma da Madeira. 2002. Policop., 1 vol, 82 fólios (obs.: apenas o relatório). Aprovação
em Plenário do Governo Regional por Resolução..., pela Assembleia Regional por  Resolução da Assembleia
Legislativa Regional n.º 9/2004/M. DR 188 SÉRIE I-B de 2004-08-11. Com Relatório da Secretaria Regional do
Plano e Finanças de 16 de Dezembro de 2003.  Submetida a  parecer  da Secção Regional  da Madeira do
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http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=9&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=9&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
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http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=5&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=59&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=59&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=45&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
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http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=197-200&doc=2&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=197-200&doc=2&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=176-211&doc=10&v28=conta%0D%0A+madeira%0D%0A%0D%0A%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
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Tribunal de Contas.

Conta da Região Autónoma da Madeira. 2003. Policop., vol:I, 124 fólios. Aprovação em Plenário do Governo
Regional por Resolução..., pela Assembleia Regional por .... Com Relatório da Secretaria Regional do Plano e
Finanças de 16 de Dezembro de 2004. Submetida a parecer da Secção Regional da Madeira do Tribunal de
Contas.

Conta da Região Autónoma da Madeira. 2004. Policop., vol:I, 98 fólios. Aprovação em Plenário do Governo
Regional  por  Resolução...,  pela  Assembleia  Regional  por  Resolução  da  Assembleia  Legislativa  da  Região
Autónoma da Madeira n.º 19/2006/M. DR 227 SÉRIE I de 2006-11-24. Com Relatório da Secretaria Regional
do Plano e Finanças de 16 de Dezembro de 2005. Submetida a parecer da Secção Regional da Madeira do
Tribunal de Contas.

Conta da Região Autónoma da Madeira. 2005. Policop., vol:I, 105 fólios. Aprovação em Plenário do Governo
Regional  por  Resolução...,  pela  Assembleia  Regional  por Resolução  da  Assembleia  Legislativa  da  Região
Autónoma da Madeira n.º 22/2007/M. DR 221 SÉRIE I de 2007-11-16. Com Relatório da Secretaria Regional
do Plano e Finanças de 20 de Junho de 2006. Submetida a parecer da Secção Regional da Madeira do Tribunal
de Contas.

Relatório da Conta da Região Autónoma da Madeira.  Ano Económico de 2006.  Policop.,  vol:I,  101 fólios.
Aprovação em Plenário do Governo Regional por Resolução..., pela Assembleia Regional por  Resolução da
Assembleia  Legislativa  da  Região Autónoma da  Madeira  n.º  13/2008/M.  DR 105  SÉRIE  I  de  2008-06-02,
rectificada por  Declaração de Rectificação n.º 38/2008. DR 141 SÉRIE I  de 2008-07-23. Com Relatório da
Secretaria Regional  do Plano e Finanças ,  2007. Submetida a parecer da Secção Regional  da Madeira do
Tribunal de Contas.

Relatório da Conta da Região Autónoma da Madeira.  Ano Económico de 2007.  Policop.,  vol:I,  117 fólios.
Aprovação em Plenário do Governo Regional por Resolução..., pela Assembleia Regional por .... Com Relatório
da Secretaria Regional  do Plano e Finanças,  Junho de 2008. Submetida a parecer da Secção Regional  da
Madeira do Tribunal de Contas.

Relatório  da  Conta  .  Região  Autónoma  da  Madeira.  Ano  Económico  de  2008.  Policop.,  vol:I,  321  fólios.
Aprovação em Plenário do Governo Regional por Resolução..., pela Assembleia Regional por  Resolução da
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 3/2010/M. DR 75 SÉRIE I de 2010-04-19. Com
Relatório da Secretaria Regional do Plano e Finanças , sd. Submetida a parecer da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.

Relatório da Conta .  Região Autónoma da Madeira. Ano Económico de 2009. Policop.,  vol:I,  150 fólios.
Aprovação em Plenário do Governo Regional por Resolução..., pela Assembleia Regional por Resolução da
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 11/2011/M. DR   53 SÉRIE I de 2011-03-16. Com
Relatório da Secretaria Regional do Plano e Finanças, Junho, 2010. Submetida a parecer da Secção Regional
da Madeira do Tribunal de Contas. 
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FONTES IMPRESSAS: 

1.RELATORIOS E PARECERES: 

Relatório apresentado na Câmara dos Senhores Deputados da Nação Portugueza em 23 de Janeiro de 1835
(conta de 1833-34 e orçamento de 1835-36), 

Relatório da Sessão Ordinaria de 1850 que teve principio em 28 de Fevereiro de 1850, Relatório da Sessão
Ordinaria de 1851 que teve principio em 7 de Janeiro de 1851, 

Relatório apresentado às cortes na sessão ordinária do ano de 1852, Documentos do Relatório do Ministro e
Secretario d´Estado dos Negócios da Fazenda apresentado às cortes na sessão legislativa de 1853,

Documentos do Relatório do Ministro e Secretario d´Estado dos Negócios da Fazenda apresentado às cortes
na sessão legislativa de 1854, 

Documentos do Relatório do Ministro e Secretario d´Estado dos Negócios da Fazenda apresentado às cortes
na sessão legislativa de 1855,

Documentos do Relatório do Ministro e Secretario d´Estado dos Negócios da Fazenda apresentado às cortes
na sessão legislativa de 1856,

Documentos do Relatório apresentado às cortes na sessão legislativa de 1857, 

Relatório da Sessão Ordinaria de 1858-1859 que teve principio em 4 de Novembro de 1858,

Relatório e documentos da sessão ordinária que teve principio em 26 de Janeiro de 1860, 

Relatório da Sessão Ordinaria de 1861-1862 que teve principio em 4 de Novembro de 1861,

Relatório da sessão ordinária de 1862-63 que teve principio em 4 de Novembro de 1862, 

Relatorio e documentos apresentados ás cortes pelo ministro e secretario d'estado dos negocios da fazenda
na sessão ordinária de 1862-1863,

Relatório  apresentado  às  cortes  na  sessão  ordinária  de  1864,Relatório  apresentado  às  cortes  na  sessão
ordinária de 25 de Janeiro de 1865, 

Relatorio e documentos apresentados ás cortes pelo ministro e secretario d'estado dos negocios da fazenda
na sessão legislativa de 1866,

Documentos do Relatório do Ministro e Secretario d´Estado dos Negócios da Fazenda apresentado às cortes
na sessão legislativa de 1866,

Relatório e Documentos dos actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o ano de 1867,Relatório da
sessão de 28 de Abril de 1868,
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Relatório da sessão de 23 de Maio de 1868,

Relatório e Documentos dos actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o ano de 1868,

Relatório e Propostas de Lei apresentados à Camara dos Senhores Deputados na sessão de 5 de Maio de
1869,
Relatório e Propostas de Lei apresentados à Camara dos Senhores Deputados na sessão de 18 de Maio de
1869,
Relatório e Documentos dos actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o ano de 1869,

Relatório e Documentos dos actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o ano de 1870,

Relatório e Propostas de Lei e Documentos apresentados à Camara dos Senhores Deputados na sessão de 31
de Março de 1870,

Relatório e Documentos dos Actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o anno de 1871,

Relatório e Documentos dos Actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o anno de 1872, 

Relatório e declaração geral do Tribunal de Contas sobre a Conta Geral do Estado do ano económico de 1972,

Relatório e Documentos dos actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o ano de 1873,

Relatório e Documentos dos Actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o anno de 1874,

Relatório e Propostas de Lei apresentados à Camara dos Senhores Deputados da Nação Portugueza na sessão
de 7 de Janeiro de 1874,

Relatório e Documentos dos Actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o anno de 1875,

Relatório e Documentos dos actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o ano de 1876,

Relatório e Documentos dos actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o ano de 1877, 

Relatório e Documentos dos actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o ano de 1878,

Relatório e Documentos dos actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o ano de 1879,

Relatório e Documentos dos actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o ano de 1881,

Relatório e Documentos dos actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o ano de 1882,

Relatório e Documentos dos actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o ano de 1883,

Relatório e Documentos dos actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o ano de 1884,

Relatório e Documentos dos actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o ano de 1886,

Relatório e Documentos dos actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o ano de 1887,
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Relatório e Documentos dos actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o ano de 1888,

Relatório e Documentos dos actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o ano de 1889,

Relatório e Documentos dos actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o ano de 1894,

Relatório e Documentos dos actos do Ministério dos Negócios da Fazenda durante o ano de 1895.
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Conta da Receita e Despeza do Thesouro Público: 

Conta da Receita e Despeza do thesouro Público no anno economico de 1858-1859, Lisboa, Imp. Nacional,
1860, 

Conta da Receita e Despeza do thesouro Público no anno economico de 1860-1861,  Lisboa, Imp. Nacional,
1861, 

Conta da Receita e Despeza do Thesouro Público no anno economico de 1870-1871, Lisboa, I. Nacional, 1871;

Conta da Receita e Despeza do Thesouro Público no anno economico de 1871-1872, Lisboa. Imp. Nacional,
1872,

Conta da Receita e Despeza do Thesouro Público no anno economico de 1872-1873, Lisboa. Imp. Nacional,
1873, 

Conta da Receita e Despeza do Thesouro Público no anno economico de 1873-1874, Lisboa. Imp. Nacional,
1875, 

Conta da Receita e Despeza do Thesouro Público no anno economico de 1874-1875, Lisboa, I.Nacional, 1875; 

Conta da Receita e Despeza do Thesouro Público, 1833 – 1883,Lisboa, I. Nacional, 1883.

Ministerio dos Negocios da Fazenda: Contas da das Despezas. Gerência  do anno economico de 1863-64 e do
exercício de 1862-1863, Lisboa. Imp. Nacional, 1865,

Contas da das Despezas. Gerência  do anno economico de 1865-1866 e do exercício de 1864-1865, Lisboa.
Imp. Nacional, 1867.

Ministério dos Negócios do Reino:Contas da Gerencia do anno economico de 1869-1870 e do exercício de
1868-1869, Lisboa. Imp. Nacional, 1872, 

Contas da Gerencia do anno economico de 1870-1871 e do exercício de 1869-1870, Lisboa. Imp. Nacional,
1872,

Contas da Gerencia do anno economico de 1873-1874 e do exercício de 1872-1873, Lisboa. Imp. Nacional,
1874,

Contas da Gerencia do anno economico de 1874-1875 e do exercício de 1873-1874, Lisboa. Imp. Nacional,
1875,

Contas da Gerencia do anno economico de 1875-1876 e do exercício de 1874-1875, Lisboa. Imp. Nacional,
1877,

Contas da Gerencia do anno economico de 1876-1877 e do exercício de 1875-1876, Lisboa. Imp. Nacional,
1878,

Contas da Gerencia do anno economico de 1877-1878 e do exercício de 1876-1877, Lisboa. Imp. Nacional,
1878,
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Contas da Gerencia do anno economico de 1878-1879 e do exercício de 1877-1878, Lisboa. Imp. Nacional,
1889,

Contas da Gerencia do anno economico de 1879-1880 e do exercício de 1878-1879, Lisboa. Imp. Nacional,
1880,

Contas da Gerencia do anno economico de 1880-1881 e do exercício de 1879-1880, Lisboa. Imp. Nacional,
1882, 

Contas da Gerencia do anno economico de 1883-1884 e do exercício de 1882-1883, Lisboa. Imp. Nacional,
1885,

Contas da Gerencia do anno economico de 1892-1893 e do exercício de 1891-1892, Lisboa. Imp. Nacional,
1898,

Tabella da Distribuição da Despeza no Exercicio de 1900-1901, Lisboa, Imp. Nacional, 1900. 

Ministério dos Negócios da Instrução Pública:  Conta da Gerencia dos Mezes de Julho a Dezembro de 1870.
anno Economico de 1870-1871, Lisboa, Imp. Nacional, 1872, 

Ministério dos Negocios da Guerra:  Contas da Gerência  do anno economico de 1863-64 e do exercício de
1862-1863, Lisboa. Imp. Nacional, 1865, 

CONTAS: Conta da Receita e Despeza do Thesouro Público, 1833 – 1883;  

Conta Geral da Administração Financeira do Estado na Metrópole, 1884 – 1911;  

Conta Geral do Estado, 1912 - até à actualidade. Resumo da conta da receita e despeza do Thesouro Publico
no anno de 1827, Portugal. Tribunal do Tesouro Público, Victorino da Silva Moraes, Apolinario José de Faria,
s.n., 1827; 

Relatorio.... José da Silva Carvalho, conta 1833-34, orçamento: 1835-36. 

ORÇAMENTO: Orçamento apresentado às Cortes, 1836 – 1862;

Orçamento Geral e proposta de lei da receita e da despesa do Estado na Metrópole, 1863 – 1882; 

Orçamento Geral e proposta de lei das receitas e das despesas ordinárias e extraordinárias do Estado na
Metrópole, 1883 – 1925; 

Orçamento Geral do Estado, 1926 – 1995; 

Orçamento do Estado, 1996 - até à actualidade.
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 MADEIRA.:Contas: 

Conta de responsabilidade do Tesoureiro José Herculano Baptista Gonçalves Lino pelo sua gerência de 1 de
Outubro de 1976 a 31 de Dezembro de 1976, 

Relatório e Conta da responsabilidade do Tesoureiro . Ano económico de 1977, 

Relatório e Contas da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1978, 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1979, 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1980, 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1981, 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1982, 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1983, 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1984, 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1985 (aprovada em Plenário de Governo a 5 de
Maio de 1988, resolução 542/88), 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1986(aprovada em Plenário de Governo a 5 de
Maio de 1988, resolução 543/88), 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1986(aprovada em Plenário de Governo a 5 de
Maio de 1988, resolução 543/88), 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1987(aprovada em Plenário de Governo a 6 de
Outubro de 1988, resolução 1307/88), 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1988(aprovada em Plenário de Governo a 2 de
Maio de 1991, resolução 467/91), 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1989(aprovada em Plenário de Governo a 2 de
Maio de 1991, resolução 468/91),

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1990(aprovada em Plenário de Governo a 11 de
Junho de 1992, resolução 607/88), 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1991(aprovada em Plenário de Governo a 17 de
Dezembro de 1992, resolução 1267/92), 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1992(aprovada em Plenário de Governo a 16 de
Dezembro de 1993, resolução 1302/93), 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1993(aprovada em Plenário de Governo a 15 de
Dezembro de 1994, resolução 1250/94), 2 vols; 
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Conta  da  Região  Autónoma  da  Madeira.  Ano  económico  de  1994(Secretaria  Regional  do  Plano,  29  de
Dezembro de 1995), 2 vols; 

Conta  da  Região  Autónoma  da  Madeira.  Ano  económico  de  1995(Secretaria  Regional  do  Plano  e  da
Coordenação, 17 de Dezembro de 1996), 2 vols;

Conta  da  Região  Autónoma  da  Madeira.  Ano  económico  de  1996(Secretaria  Regional  do  Plano  e  da
Coordenação, 15 de Dezembro de 1997), 2 vols; 

Conta  da  Região  Autónoma  da  Madeira.  Ano  económico  de  1997(Secretaria  Regional  do  Plano  e  da
Coordenação, 16 de Dezembro de 1998), 2 vols; 

Conta  da  Região  Autónoma  da  Madeira.  Ano  económico  de  1998(Secretaria  Regional  do  Plano  e  da
Coordenação, 28 de Dezembro de 1999), 2 vols; 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 1999 (Secretaria Regional do Plano e Finanças, 14
de Dezembro de 2000), 2 vols; 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 2000 (Secretaria Regional do Plano e Finanças, 18
de Dezembro de 2001), 2 vols; 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 2001 (Secretaria Regional do Plano e Finanças, 18
de Dezembro de 2002), 2 vols;

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 2002 (Secretaria Regional do Plano e Finanças, 16
de Dezembro de 2003), 2 vols; 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 2003 (Secretaria Regional do Plano e Finanças, 16
de Dezembro de 2004), 2 vols; 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 2004 (Secretaria Regional do Plano e Finanças, 16
de Dezembro de 2005), 2 vols; 

Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 2005 (Secretaria Regional do Plano e Finanças, 20
de junho de 2006), 2 vols; 

Relatório da Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 2006 (Secretaria Regional do Plano e
Finanças, ?? de Junho de 2007), 2 vols; 

Relatório da Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 2007 (Secretaria Regional do Plano e
Finanças, ?? de Junho de 2009), 2 vols; 

Relatório da Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 2009 (Secretaria Regional do Plano e
Finanças, ?? de Junho de 2010), 2 vols; 

Relatório da Conta da Região Autónoma da Madeira. Ano económico de 2010 (Secretaria Regional do Plano
e Finanças, ?? de Junho de 2011), 2 vols.


